
 
 

 

EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 462.852 - SC (2014/0134318-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ANTÔNIO GRACINDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLATÓRIOS. CARÁTER 
INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS ORIUNDOS DO MESMO ÓRGÃO 
JULGADOR. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
1. Presente o caráter manifestamente infringente, e em face do princípio 
da fungibilidade recursal, cabível o recebimento dos embargos de 
declaração como agravo regimental. 
2. O paradigma trazido a confronto foi proferido pelo mesmo órgão 
julgador do acórdão ora embargado, não sendo apto a caracterizar o 
dissenso necessário para o conhecimento dos embargos de divergência. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os embargos de 
declaração como agravo regimental e  negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região). 

Brasília (DF), 26 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 462.852 - SC (2014/0134318-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ANTÔNIO GRACINDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de embargos 

declaratórios opostos contra decisão do seguinte teor:

Trata-se de embargos de divergência opostos contra acórdão 
proferido pela Segunda Turma desta Corte, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MILITAR REFORMADO. PROMOÇÃO 
NA CARREIRA. RETIFICAÇÃO DE DATAS. ATO DE EFEITOS 
CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
PRECEDENTES.
1. Na pretensão de alterar o próprio ato de reforma, com 
promoção a um posto superior na carreira militar e 
consequente revisão de seus proventos da inatividade, a 
prescrição aplicável é a de fundo do direito,  nos termos do 
art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, e não apenas a prescrição 
das prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu a 
data da propositura da ação.
2. Precedentes: REsp 1.360.779/SC, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 26/06/2013; AgRg nos EDcl no 
AREsp 227.448/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 17/09/2013;
REsp 1.343.299/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 15.2.2013; EDcl no AREsp 347.272/PR, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/08/2013; 
EDcl no AREsp 225.951/SC, Rel.
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 5.3.2013; EDcl 
nos EREsp 1343302/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, DJe 6.11.2013; REsp 1.073.976/RS, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 
6.4.2009.
3. Estando o aresto recorrido em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial desta Corte, não há como afastar a incidência 
da Súmula 83/STJ. Com efeito, o referido verbete sumular 
aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea 
"a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 462.852/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/05/2014, DJe 22/05/2014)

Em suas razões, o embargante aponta divergência jurisprudencial 
com o acórdão proferida pela mesma Segunda Turma no AgRg no 
REsp 1.257.716/DF, Relator o Ministro Humberto Martins, DJe de 
11/11/2011. 
Sustenta, em síntese, que "enquanto a decisão recorrida, proferida 
pela Primeira Turma entendeu pela prescrição do fundo de direito, 
o julgado paradigma proferido pela Segunda Turma foi expresso 
em determinar que trata-se de ato omissivo e contínuo da 
Administração Pública, não podendo se falar em prescrição do 
fundo de direito, mas tão-somente em relação de trato sucessivo." 
(fl. 324)
É o relatório.
Não há como dar curso à irresignação.
Ao contrário do que alega o embargante, o paradigma trazido a 
confronto foi proferido pelo mesmo órgão julgador do acórdão ora 
embargado, não sendo apto a caracterizar o dissenso necessário 
para o conhecimento dos embargos de divergência. 
Com efeito, nos termos do já referido art. 266, caput, do RISTJ, os 
embargos de divergência têm como pressuposto de admissibilidade 
a existência de divergência entre Turmas diferentes, ou entre Turma 
e Seção, ou entre Turma e a Corte Especial. 
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PARADIGMA PROFERIDO PELO 
MESMO ÓRGÃO JULGADOR. IMPRESTABILIDADE PARA 
EFEITO DE COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Não serve à comprovação da divergência a indicação de 
paradigma oriundo do mesmo órgão julgador do acórdão 
embargado. Inteligência do art. 546, I, do CPC.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
somente "há divergência jurisprudencial quando os acórdãos 
em confronto, partindo de quadro fático semelhante, ou 
assemelhado, adotam posicionamentos dissonantes quanto ao 
direito federal aplicável" (AgRg nos EREsp 1.235.184/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 06/03/2013).
3. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 1315528/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 15/09/2014)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
ACÓRDÃOS ORIUNDOS DO MESMO ÓRGÃO JULGADOR E 
DE TURMA INTEGRANTE DE UMA MESMA SEÇÃO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE JULGADOS 
CONFRONTADOS. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
REVISÃO DA VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I -  Ante a falta de amparo legal, não é possível o exame de 
embargos de divergência fundados em acórdãos proferidos 
por uma mesma Turma, mesmo que a sua composição tenha 
sido alterada substancialmente.
II - No que se refere aos julgados emanados da Terceira 
Turma desta Corte, verifica-se que eventual divergência está 
adstrita ao âmbito da Segunda Seção, não desafiando análise 
por esta Corte Especial.
III - Hipótese na qual se verifica a disparidade de situações 
fáticas entre o acórdão embargado e o paradigma, 
acarretando, pois, na inobservância dos requisitos previstos 
no art. 266, § 1º do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça.
IV. Não cabem embargos de divergência com vistas a 
rediscutir os honorários advocatícios arbitrados, porquanto 
estes foram fixados com esteio nas circunstâncias fáticas do 
caso concreto, sendo tal via imprópria para a análise de 
eventual irrisoriedade ou exorbitância do valor fixado.
V - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EREsp 1227160/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2013, DJe 25/09/2013)

Ante o exposto, nego seguimento aos embargos de divergência."

Em suas razoes, a parte recorrente sustenta, em síntese, que a divergência 

jurisprudencial restou demonstrada, enfatizando que a Segunda Turma possui entendimento de 

que os "militares foram impedidos de obter as subsequentes promoções por inércia da 

Administração, o que caracterizaria relação de trato sucessivo, cuja prescrição das 

parcelas se renova mês a mês, incidindo a aplicação da Súmula nº 85 desta Corte."

É o relatório. 
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 462.852 - SC (2014/0134318-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Inicialmente, 

tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em face do princípio da fungibilidade 

recursal, recebo os presentes embargos de declaração como agravo regimental. 

A irresignação, contudo, não pode ser acolhida.

Como antes afirmado,  o paradigma trazido a confronto foi proferido pelo mesmo 

órgão julgador do acórdão ora embargado, não sendo apto a caracterizar o dissenso necessário 

para o conhecimento dos embargos de divergência. 

Com efeito, nos termos do já referido art. 266, caput, do RISTJ, os embargos de 

divergência têm como pressuposto de admissibilidade a existência de divergência entre Turmas 

diferentes, ou entre Turma e Seção, ou entre Turma e a Corte Especial. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PARADIGMA PROFERIDO PELO MESMO 
ÓRGÃO JULGADOR. IMPRESTABILIDADE PARA EFEITO DE 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.
1. Não serve à comprovação da divergência a indicação de 
paradigma oriundo do mesmo órgão julgador do acórdão 
embargado. Inteligência do art. 546, I, do CPC.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que somente 
"há divergência jurisprudencial quando os acórdãos em confronto, 
partindo de quadro fático semelhante, ou assemelhado, adotam 
posicionamentos dissonantes quanto ao direito federal aplicável" 
(AgRg nos EREsp 1.235.184/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 06/03/2013).
3. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 1315528/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 15/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA.
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ACÓRDÃOS ORIUNDOS DO MESMO ÓRGÃO JULGADOR E DE 
TURMA INTEGRANTE DE UMA MESMA SEÇÃO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE ENTRE JULGADOS CONFRONTADOS. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
I -  Ante a falta de amparo legal, não é possível o exame de 
embargos de divergência fundados em acórdãos proferidos por 
uma mesma Turma, mesmo que a sua composição tenha sido 
alterada substancialmente.
II - No que se refere aos julgados emanados da Terceira Turma 
desta Corte, verifica-se que eventual divergência está adstrita ao 
âmbito da Segunda Seção, não desafiando análise por esta Corte 
Especial.
III - Hipótese na qual se verifica a disparidade de situações fáticas 
entre o acórdão embargado e o paradigma, acarretando, pois, na 
inobservância dos requisitos previstos no art. 266, § 1º do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
IV. Não cabem embargos de divergência com vistas a rediscutir os 
honorários advocatícios arbitrados, porquanto estes foram fixados 
com esteio nas circunstâncias fáticas do caso concreto, sendo tal 
via imprópria para a análise de eventual irrisoriedade ou 
exorbitância do valor fixado.
V - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EREsp 1227160/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2013, DJe 25/09/2013)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl    nos

Número Registro: 2014/0134318-3 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 462.852 / 
SC

Números Origem:  201400116621  50128682120114047200  50190095620114047200  
SC-50128682120114047200  SC-50190095620114047200  
TRF4-50190095620114047200

PAUTA: 26/11/2014 JULGADO: 26/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ANTÔNIO GRACINDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GENI KOSKUR
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTÔNIO GRACINDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GENI KOSKUR
EMBARGADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e  negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do 
TRF 4ª Região).
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